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Resumo 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a saúde como direito universal e dever do Estado, 
materializado por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), o qual enfrenta desafios relacionados 
à corrupção e a má gestão, especialmente em nível municipal. Nesse contexto, o presente estudo 
teve como objetivo analisar a influência dos fatores políticos, como a reeleição, competição 
eleitoral e ideologia partidária, sobre a incidência de irregularidades nos gastos municipais com 
saúde. A pesquisa, de natureza descritiva e explicativa, utilizou dados de 54 municípios 
brasileiros fiscalizados pela Controladoria Geral da União (CGU) no âmbito do 6º Ciclo do 
Programa de Fiscalização em Entes Federativos. Esses dados foram cruzados com informações 
provenientes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) e da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). A 
metodologia baseou-se na análise documental dos relatórios de auditoria para classificar as 
irregularidades identificadas, além da aplicação de um modelo de Regressão Quantílica, 
adequado para avaliar efeitos diferenciados ao longo da distribuição das irregularidades. Os 
resultados da análise descritiva revelaram que a corrupção se concentra na fase de licitação, 
enquanto a má gestão é mais recorrente nas etapas de execução e controle dos serviços de saúde. 
Os resultados da regressão quantílica indicaram que a reeleição exerce influênca positiva sobre 
a incidência de corrupção, contudo, esse efeito mostrou-se significativo apenas nos municípios 
com níveis mais elevados de irregularidades, não apresentando impacto estastisticamente 
significativo sobre a má gestão. Observou-se também que a competição política e o 
desenvolvimento municipal atuam como redutores significativos de ambas as práticas nos 
cenários mais críticos. Conclui-se que a corrupção e a má gestão apresentam determinantes 
distintos, o que evidencia a necessidade de mecanismos de controle e políticas públicas 
específicos para o enfrentamente de cada um. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 (CF), no artigo 196, assegura que a saúde é direito de 
todos e dever do Estado. Em conformidade com esse princípio, a Lei nº 8.080 de 19 de setembro 
de 1990, estabeleceu o Sistema Único de Saúde (SUS), que se tornou a principal política de 
saúde pública do país.  

Segundo Frutuoso (2010), o SUS é composto por um conjunto de ações e serviços de 
saúde, cuja gestão é feita de forma solidária entre a União, os Estados e os Municípios, bem 
como pelas fundações mantidas pelo poder público. Esse conjunto de ações e serviços engloba 
os diferentes níveis de atenção à saúde: a atenção primária, voltada à promoção, prevenção e 
acompanhamento contínuo na rede básica; a atenção secundária, composta por serviços 
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especializados ambulatoriais de média complexidade; e a atenção terciária, destinada aos 
atendimentos hospitalares e procedimentos de alta complexidade. Inclui, ainda, os serviços de 
urgência e emergência, as ações e serviços de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, 
bem como assistência farmacêutica (Brasil, 2025). 

Assim, para garantir a execução dessas ações, o financiamento do SUS é tripartite, 
envolvendo as três esferas de governo. Conforme a Lei Complementar nº 141/2012, os 
Municípios devem aplicar anualmente, no mínimo, 15% de suas receitas, e os Estados, 12% 
(Brasil, 2012). À União cabe a aplicação mínima de 15% da receita corrente líquida, conforme 
o art.º. 198 da CF, com vigência restabelecida pela Lei Complementar nº 200/2023. 

 A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, estabelece que a gestão 
financeira dos recursos federais destinados a saúde é realizada pelo Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), que operacionaliza as transferências predominantemente na modalidade “fundo a 
fundo”, com estrutura dos repasses reorganizada em dois grandes blocos: o Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, destinados à preservação e continuidade 
das ações e serviços prestados; e o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de 
saúde, voltado para investimentos. 

Além disso, conforme dados publicados no Relatório Anual de Gestão 2024, 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde, em termos orçamentários, no ano de 2024 foi 
investido montante superior a R$ 218 bilhões, consolidando-se como um dos maiores 
orçamentos da Esplanada, sendo o sistema responsável por mais de 4 bilhões de procedimentos 
ambulatoriais (Brasil, 2025). Esses números evidenciam a importância social e a complexidade 
da gestão e fiscalização dos recursos.  

Nesse contexto, a destinação adequada das verbas públicas para a saúde é fundamental 
para garantir a eficácia das ações e serviços prestados no âmbito do SUS. Desse modo, o 
financiamento adequado não apenas possibilita a contratação de profissionais qualificados e a 
aquisição de insumos essenciais, mas também garante que as ações de prevenção e promoção 
da saúde alcancem efetivamente a população.  

Entretanto, notícias recentes revelam que desvios de recursos públicos têm 
comprometido o funcionamento do sistema de saúde pública no Brasil. Segundo a 
Comunicação Social da Polícia Federal no Paraná (2024), foi identificado um esquema de 
criminoso nas cidades de Curitiba/PR, São Paulo/SP e Balneário Camboriú/ SC totalizando 
aproximadamente R$ 14 milhões em prejuízos. As investigações realizadas no âmbito da 
Operação Moto-perpétuo, revelaram práticas típicas de corrupção, especificamente a utilização 
de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, para fraudar licitações e a posterior 
ocultação desses valores mediante a aquisição de bens em nome de terceiros. 

 Ademais, auditoria da Controladoria Geral da União (CGU) apontou que o desvio total 
poderia chegar a R$ 70 milhões apenas em todo estado do Paraná (Brasil, 2024). Esse montante 
expressivo evidencia não apenas os desvios, mas também indícios de má gestão pública, 
caracterizados pela falta de fiscalização sobre os serviços prestados e pela ausência de controle 
efetivo sobre o destino final dos repasses realizados.  

Esse cenário, sugere que práticas corruptas e de má gestão representam um desafio 
significativo para a gestão dos recursos públicos destinados à saúde. Por corrupção entende-se 
a utilização inadequada do poder público confiado, com o objetivo de obter benefícios privados 
(Transparência Internacional, 2025). Já a má gestão caracteriza-se pelo desperdício de recursos 
públicos que não gera vantagens indevidas para o agente público responsável pelas decisões 
(Ferraz et al., 2012; Pereira et al., 2024). 

Nessa perspectiva, estudos têm buscado compreender como esses recursos são 
administrados. As pesquisas de Dias et al. (2013) e Viana et al. (2023), por exemplo, 
encontraram evidências de corrupção e má gestão na gestão dos recursos públicos repassados 
para os municípios para a área da saúde.  
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Embora os estudos mencionados avancem na identificação das irregularidades na gestão 
dos recursos destinados a área da saúde, ainda são incipientes os estudos que investigam os 
fatores que afetam a incidência de corrupção e má gestão nos gastos com saúde, especialmente 
aqueles de natureza política. Diante dessa lacuna, esta pesquisa propõe responder  o seguinte 
problema de pesquisa: qual é a relação entre fatores políticos e a incidência de corrupção e 
má gestão nos gastos municipais com saúde? Para tanto, este trabalho tem como objetivo 
geral analisar a influência dos fatores políticos sobre a incidência de corrupção e má gestão nos 
gastos municipais com saúde. 

A escolha deste tema justifica-se pela importância e complexidade do financiamento da 
saúde pública no Brasil, cujo elevado volume de recursos e a descentralização da gestão 
municipal  ampliam a vulnerabilidade a desvios e ineficiências, tornando essencial investigar 
não apenas as falhas, mas suas motivações. 

No âmbito acadêmico, a pesquisa contribui ao suprir lacuna na literatura ao analisar a 
relação entre variáveis políticas e a incidência conjunta de corrupção e má gestão. Estudos 
recentes indicam que esses fenômenos não são idênticos e respondem de forma distinta a 
incentivos externos (Rodrigues et al. 2020; Pereira et al. 2024). O presente estudo busca 
fornecer novas evidências sobre os determinantes da qualidade do gasto público, diferenciando 
as motivações por trás de cada tipo de irregularidade. 

No âmbito social e profissional, pretende fortalecer o controle social e auxiliar órgãos 
de controle e gestores públicos no aprimoramento da governança, favorecendo uma maior 
transparência e melhor alocação dos recursos do SUS. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.2 Sistema Único De Saúde  

A institucionalização do SUS na CF/88 representou uma mudança fundamental na 
proteção social brasileira. Antes desse marco, o acesso à saúde pública era restrito de forma 
majoritaria aos trabalhadores formais, enquanto a população sem vínculo empregatício 
dependia de instituições filantrópicas (Alcântara, 2017). A CF/88 rompeu com esse modelo ao 
instituir a saúde como “direito de todos e dever do Estado”, garantindo acesso igualitário às 
ações e serviços voltados à promoção, proteção e recuperação da saúde (Brasil, 1988).  

O SUS foi regulamentado pela Lei nº 8.080/1990, que definiu seus princípios 
doutrinários fundamentais: a universalidade, que garante o acesso a todos os cidadãos sem 
discriminação; a integralidade, que assegura a assistência em todos os níveis de complexidade, 
da prevenção à reabilitação; e a igualdade, que busca reduzir disparidades no atendimento 
(Brasil, 1990). 

Para assegurar esses princípios doutrinários, essa lei estruturou o sistema de forma 
descentralizada, com direção única em cada esfera do governo e atuação em rede regionalizada 
e hierarquizada. À União cabe a formulação de políticas nacionais, o planejamento e o 
financiamento de grande parte do sistema; aos Estados e ao Distrito Federal, a coordenação 
regional e a gestão de serviços de maior complexidade; e aos Municípios, a execução direta das 
ações e serviços de saúde, especialmente da Atenção Básica, configurando-se como o ente mais 
próximo das demandas da população (Brasil, 1990). Nesse sentido, Lins et al. (2020) reforçam 
que essa descentralização transferiu para a esfera municipal a gestão da baixa complexidade, 
tornando-a a principal responsável pela oferta de serviço de atenção primária à população.  

A operacionalização financeira dessa responsabilidade compartilhada ocorre por meio 
de transferências da União aos entes subnacionais, geridas pelo Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), predominantemente na modalidade “fundo a fundo”. Esse modelo assegura o repasse 
direto e automático de recursos das contas federais para os Fundos Estaduais e Municipais de 
Saúde, conferindo maior agilidade e autonomia aos gestores locais (Brasil, 2017).  
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No âmbito do financiamento, a Portaria de Consolidação nº 6/2017 promoveu uma 
reestruturação ao simplificar o modelo de repasses, reduzindo-o em dois grandes blocos:  
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde e no Bloco de Estruturação da Rede de 
Serviços Públicos de Saúde. Essa mudança ampliou a flexibilidade e a autonomia na alocação 
dos recursos, ao mesmo tempo em que exige coordenação para garantir a continuidade das 
políticas públicas.  

A distinção entre esses blocos é fundamental para a gestão contábil e fiscal, pois o uso 
inadequado de recursos de investimento para custear despesas correntes, pode caracterizar 
irregularidades administrativas ou má gestão. Tal controle torna-se ainda mais imperativo 
diante do cenário de subfinanciamento histórico apontado por Servo et al. (2020), onde a 
escassez de recursos amplia a necessidade de eficiência alocutiva para garantir a manutenção 
das ações e serviços de saúde diante das crescentes demandas sociais. No entanto, essa 
eficiência técnica é frequentemente desafiada por interesses alheios à saúde pública, como as 
dinâmicas eleitorais, conforme abordado a seguir. 

 
2.2 Fatores Políticos 

A literatura sobre a relação entre política e economia argumenta que as decisões dos 
gestores públicos não são puramente técnicas, mas influenciadas por incentivos eleitorais e 
interesses privados. O conceito de ciclo político baseia-se na premissa de que os governantes 
tendem a manipular instrumentos de política econômica para maximizar suas chances de 
manutenção no poder.  Essa teoria, pressupõe que os gestores agem orientados por interesses 
privados e pela busca da reeleição, explorando as expectativas dos eleitores. (Fiirst et al., 2019; 
Nordhaus, 1975) 

Inicialmente, o modelo Political Business Cycle de Nordhaus focava na manipulação de 
variáveis macroeconômicas, como desemprego e inflação. No entanto, conforme Queiroz 
(2018), a literatura mais recente fundamentada em Rogoff (1990), concentrou-se no Poltical 
Budget Cycle. Esta vertente argumenta que, devido à assimetria de informação temporária sobre 
a competência do gestor, este possui incentivos para distorcer a política fiscal, e não apenas a 
macroeconômica no período que antecede as eleições, visando sinalizar competência e 
aumentar a probabilidade de sucesso eleitoral (Queiroz, 2018). 

De forma geral, esses ciclos se subdividem em ciclos eleitorais, associados ao calendário 
eleitoral, e ciclos partidários, elacionados à ideologia dos partidos (Sakurai, 2009). A literatura 
aponta uma prevalência dos ciclos eleitorais, onde gestores aptos para concorrer à reeleição 
tendem a ser mais propensos a manipular a execução orçamentária (Queiroz et al., 2019). 
Reforçando esse cenário, Klein (2010), ao analisar dados de mais de 5.400 municípios 
brasileiros, constatou que prefeitos reeleitos apresentam um aumento nos gastos públicos de 0 
a 3% em relação aos não reelegíveis, enquanto os candidatos à reeleição elevam os gastos em 
até 5% em comparação com os demais.  

Além do volume de gastos, os ciclos políticos afetam a gestão fiscal e a sua composição. 
Fiirst et al. (2019), ao analisarem municípios paranaenses, identificaram que o ano eleitoral 
influência positivamente o desempenho financeiro, sugerindo um comportamento oportunista 
para demonstrar boa visibilidade das contas públicas nesse período. Por outro lado, em 
momentos de mudança de gestor, o desempenho financeiro tende a cair, indicando que, ao final 
de um ciclo político sem continuidade, os gestores têm menos incentivos para manter o 
equilíbrio fiscal. Queiroz (2018), observa que o ano eleitoral é visto como o momento oportuno 
para alterar a composição dos gastos públicos em direção a despesas mais visíveis para a 
sociedade, como investimentos, em uma tentativa de sinalizar competência administrativa. 

Nesse contexto, o comportamento dos gestores varia significativamente em função dos 
incentivos de reeleição e da limitação de mandatos. Ferraz e Finan (2011), ao analisarem a 
corrupção em governos locais no Brasil, fornecem evidências empíricas de que a 
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responsabilidade eleitoral afeta as práticas dos políticos. Os autores constataram que prefeitos 
em primeiro mandato, motivados pela possibilidade de reeleição, desviam significativamente 
menos recursos públicos, cerca de 27% a menos, em comparação àqueles em segundo mandato, 
que não possuem esse incentivo. 

Batista (2013) e Albuquerque (2007) argumentam que a possibilidade de reeleição atua 
como um mecanismo de controle do comportamento corrupto no primeiro mandato, ao permitir 
que eleitores avaliem o desempenho dos gestores. Em contrapartida, no segundo mandato, a 
ausência desse freio eleitoral tende a estimular o aumento de práticas ilícitas. No entanto, a 
intensidade desses ciclos não é uniforme. Fatores institucionais e sociais podem atenuar ou 
potencializar esse comportamento. Laurinho et al. (2017), destacam que municípios com maior 
escolaridade da população tendem a apresentar menor incidência de práticas clientelistas, pois 
cidadãos mais instruídos exercem maior controle social, sendo mais críticos quanto ao uso 
estratégico do orçamento. 

Portanto, a teoria dos ciclos políticos e as evidências empíricas sugerem que a qualidade 
da gestão pública e a alocação de recursos são fortemente condicionadas por aspectos eleitorais. 
A ausência de incentivos derivados da reeleição tende a aumentar problemas de agência, 
resultando em maior propensão a irregularidades, o que pode comprometer a continuidade de 
políticas públicas essenciais, prejudicando investimentos e a eficiência na aplicação dos 
recursos públicos. 

 
2.3 Pesquisas Anteriores 

Estudos nacionais e internacionais têm se dedicado a investigar a influência de fatores 
políticos sobre a corrupção e a má gestão pública. Essas pesquisas fornecem subsídios 
essenciais para compreender como o comportamento dos gestores podem afetar diretamente os 
resultados de políticas públicas.  

No contexto brasileiro, os estudos de Baltazar e Ramos (2020) e Rodrigues et al. (2020) 
analisam a relação entre ciclos políticos, características dos gestores e mecanismos de controle 
com a ocorrência de irregularidades nos gastos públicos. Baltazar e Ramos (2020), ao 
examinarem 551 municípios entre 2009 e 2012, identificaram que prefeitos em segundo 
mandato apresentaram maior incidência de irregularidades, especialmente em ambientes de 
menor competição política, além de constatarem que o aumento das transferências federais e da 
taxa de pobreza esteve associado ao crescimento dessas irregularidades. De forma convergente, 
Rodrigues et al. (2020), ao analisarem 306 municípios auditados pela CGU entre 2011 e 2015,  
verificaram que a possibilidade de reeleição do prefeito influencia a ocorrência de corrupção e 
má gestão nos gastos com o ensino básico, ao passo que a atuação ativa dos conselhos 
municipais contribui para a redução da corrupção, reforçando a importância da participação 
social no controle da aplicação dos recursos públicos. 

Gonçalves e Rodrigues Júnior (2025), ao analisarem municípios pernambucanos no 
período de 2013 a 2020, observaram que o gênero do prefeito, os anos pré-eleitorais e o porte 
populacional dos municípios (entre 20 e 100 mil habitantes) estiveram associados a maior 
probabilidade de rejeição das contas municipais pelos Tribunais de Contas. Pereira et al. (2024), 
ao investigarem 276 municípios brasileiros auditados pela CGU entre 2015 e 2019, constataram 
que contextos mais favoráveis ao controle social e a condição de reeleição do gestor estão 
associados à redução da corrupção nos gastos com saúde, enquanto o aumento do volume de 
recursos financeiros eleva sua incidência. Em relação a má gestão, não identificaram influência 
estatisticamente significativa do controle social, embora tenham observado tendência de 
redução nesse tipo de irregularidade ao longo do período analisado e menor ocorrência nos 
municípios da região Sul. 

No âmbito internacional, a literatura aponta forte associação entre ciclos eleitorais, 
incentivos políticos e corrupção. Vadlamannati (2015), ao analisar 30 estados indianos entre 
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1988 e 2009, verificou aumento nos  casos de corrupção em anos eleitorais, em especial em 
disputas acirradas, embora sem efeito significativo sobre investigações efetivas, sugerindo uso 
estratégico desses registros como sinalização eleitoral. De forma semelhante, Potrafke (2019), 
ao examinar cerca de 100 democracias entre 2012 e 2016, identificou aumento na percepção da 
corrupção em anos eleitorais, especialmente antes de eleições antecipadas, impulsionado 
principalmente por eleições parlamentares. 

Sidorkin e Vorobyev (2018), ao investigarem a influência dos ciclos políticos sobre a 
corrupção de governantes nomeados, mediante dados de 4.953 empresas em 37 regiões da 
Rússia entre 2008 e 2012, constataram que a corrupção percebida aumenta no final do mandato 
de governantes que não esperam recondução ao cargo. Resultados compatíveis foram 
encontrados por Vukovic (2020), que analisou 556 municípios da Croácia entre 2009 e 2017 e 
identificou um nível ótimo de corrupção capaz de maximizar a probabilidade de reeleição, 
especialmente em municípios pequenos e médios, onde a fiscalização é mais limitada. Contudo, 
quando a corrupção se torna excessiva, a probabilidade de vitória diminui drasticamente.  

A literatura internacional também destaca fatores sociais sobre a corrupção. Dulani et 
al. (2021), a partir de pesquisas no Malawi, mostraram que líderes femininas tendem a sofrer 
penalizações eleitorais mais severas quando são associadas a escândalos de corrupção. Por fim, 
Crombach (2025), ao analisar 45 democracias entre 2004 e 2020, verificou que as eleições não 
alteram significativamente a experiência direta das famílias com a corrupção, embora elas 
percebam menor corrupção em períodos eleitorais, em contraste com a visão dos especialistas. 

Em síntese, a literatura nacional e internacional evidencia que ocorrência de corrupção 
e má gestão são fortemente influenciadas por fatores políticos e institucionais, cujos efeitos 
variam conforme o porte dos municípios, o contexto e o setor analisado. Nesse sentido, a 
presente pesquisa direciona sua análise para a área da saúde municipal, buscando compreender 
como essas dinâmicas político-institucionais influenciam a alocação e a gestão dos recursos 
públicos em um setor estratégico para o bem-estar social. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
3.1 Descrição da Amostra 

O estudo partiu de uma amostra de 77 municípios brasileiros fiscalizados pela CGU no 
âmbito do 6º Ciclo do Programa de Fiscalização em Entes Federativos (PFEF), realizado em 
2019. Entretanto, em função da indisponibilidade de relatórios e informações, a amostra final 
foi composta por 54 municípios.  

 
3.2 Fonte de Dados 

A pesquisa utilizou dados secundários, provenientes de quatro fontes: relatórios de 
fiscalização do 6º Ciclo do Programa de Fiscalização em Entes Federativos da CGU; base Perfil 
dos Municípios Brasileiros do IBGE; estatísticas das eleições municipais de 2016, do TSE; e 
Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal. Como, as auditorias da CGU analisam a 
aplicação dos recursos federais nos dois anos anteriores ao sorteio, foram utilizados dados sobre 
características dos gestores e resultados das eleições de 2016, recorrendo-se à edição de 2017 
da base do IBGE, por ser a única que contempla informações relativas aos prefeitos eleitos 
naquele pleito. 

Ademais, durante a elaboração deste manuscrito, os autores utilizaram a ferramenta de 
inteligência artificial Google Gemini 3 como apoio à revisão gramatical, ortográfica e ao 
aprimoramento da fluidez textual. Após essa etapa, os autores procederam à revisão crítica e à 
edição do material, assumindo integral responsabilidade pelo conteúdo final do artigo. 

 
3.3 Mensuração da Corrupção e da Má Gestão nos Municípios Brasileiros 
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Para interpretar e classificar as constatações dos relatórios como corrupção ou má 
gestão, empregou-se a técnica de análise de conteúdo, definida por Bardin (1977, p. 38) como 
“um conjunto de técnicas de análise das comunicações, por meio do método categorial. A 
classificação baseou-se em categorias previamente definidas pelo Centro de Política e 
Economia do Setor Público (CEPESP) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), com adaptações 
específicas para este estudo, cuja descrição é apresentada no Tabela 1. 

 
Tabela 1   
Tipologias de Corrupção e Má Gestão 

CATEGORIA CÓDIGO DESCRIÇÃO Nº 
CONSTATAÇÕES INDICATIVOS DE OCORRÊNCIA DE CORRUPÇÃO 

Licitação e 
Contratos I 
 

LIC-C1 Indícios de fraudes na elaboração do ato 
convocatório. 109 

LIC-C2 Indícios de fraudes no curso do certame. 35 

LIC-C3 
Indícios de fraudes em aquisição de bens 
e serviços por meio de dispensa de 
licitação ou inexigibilidade. 

16 

LIC-C4 

Sobrepreço: ocorre quando os preços 
contratados estão acima do preço de 
mercado ou quando a quantidade 
contratada excede as necessidades do 
município, entretanto não houve o 
pagamento do bem ou serviço. 

25 

CONT-1 
Indícios de fraudes na formalização e 
execução do contrato e nas alterações 
contratuais. 

61 

CONT-2 

Superfaturamento - ocorre quando os 
preços pagos estão acima dos preços de 
mercado, quando a quantidade 
contratada e paga excede as necessidades 
do município, quando os bens ou 
serviços entregues à administração 
pública possuem especificações 
inferiores às contratadas, embora o preço 
pago corresponda ao valor de itens de 
qualidade superior. 

51 

CONT-3 Utilização dos recursos em finalidades 
privadas. 17 

CONT-4 

Pagamentos não comprovados: qualquer 
gasto sem documento comprobatório de 
sua compra ou fornecimento e/ou 
evidências de gastos não comprovados 
evidenciados pela CGU (sem 
comprovação da parte física ou serviço 
prestado). 

68 

INDICATIVOS DE OCORRÊNCIA DE MÁ GESTÃO Nº 
CONSTATAÇÕES 

Licitação e 
Contratos II 

LIC-MG1 Ausência de divulgação ou divulgação 
inadequada. 27 

LIC-MG2 Erros na aquisição de bens e serviços. 20 

Desempenho 

DES-1 Não realização de metas (definidas 
explicitamente ou não). 40 

DES-2 

Obras e projetos inacabados ou entregue 
fora das especificações/condições 
contratuais; bens entregues e serviços 
executados em desacordo com as 
especificações/condições contratuais. 

21 
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DES-3 
Não aplicação financeira, pagamento de 
juros, multas, tarifas e irregularidades 
relacionadas a movimentação bancária. 

21 

DES-4 Ausência ou falhas na prestação de 
contas. 25 

DES-5 

Ausência ou falhas no controle e/ou 
fiscalização adequada da prestação de 
serviços ou execução de obras por parte 
da prefeitura. 

49 

Infraestrutura 

INFRA-1 Instalações e meios de atendimento 
precários, ociosos e/ou inadequados. 23 

INFRA-2 Falta de insumo e afins. 6 

INFRA-3 Problemas no controle do estoque de 
insumos ou afins. 28 

INFRA-4 Manutenção e/ou armazenamento 
inadequado dos insumos e afins. 7 

Recursos 
Humanos 

RH-1 Problemas relacionados a jornada de 
trabalho. 11 

RH-2 
Problemas relacionados ao treinamento 
de funcionários e condições de trabalhos 
(ausente ou inadequado). 

4 

RH-3 

Composição de equipe (falta ou excesso 
de pessoal, contratação irregular, 
acumulação ou desvio de funções, 
inconsistência entre informações reais e 
prestadas sobre equipes, cadastro de 
equipe desatualizado). 

31 

RH-4 Irregularidades relacionadas a salários e 
encargos. 8 

OUTROS 

ANR 
Aplicação não autorizada de recursos 
para outras ações na saúde e/ou 
ministérios, e/ou aplicação intempestiva. 

12 

DOC 

Documentação incompleta, inadequada 
ou ausente- relacionados a problemas 
burocráticos, mas não fraudes (ex: falta 
de documentos, comprovantes, 
assinaturas das pessoas erradas, faltam 
assinatura, etc). 

50 

OUTROS 

Outras constatações que causam 
desperdício de recursos públicos, mas 
que não proporcionam vantagens 
indevidas para o prefeito ou terceiros.  

4 

TIPOLOGIAS DE INEFICÁCIA DO CONSELHO MUNICIPAL SAÚDE 
(PODE HAVER MAIS DE UM CONSELHO) 

Nº 
CONSTATAÇÕES 

Composição 
irregular do 
Conselho 

COMPOSIÇÃO 
Falhas no processo de constituição do 
conselho, inclusive na escolha dos 
membros e no cadastro. 

0 

Falta de 
capacitação dos 
membros 

CAPACITAÇÃO 
Falta de capacitação técnica dos 
conselheiros para executar suas 
atribuições. 

2 

Problemas nas 
condições de 
trabalho dos 
conselheiros 

ESTRUTURA Falta de estrutura física e/ou 
administrativa do conselho. 0 

Atuação 
deficiente ou falta 
de atuação 

ATUAÇÃO 
Conselho não fiscaliza a aplicação de 
recursos, obras e folhas de pagamento e 
não emite pareceres. 

3 

Nota. Adaptado de CEPESP-FGV apud Lopes, 2011, p. 106 e Rodrigues et al., 2020. 
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3.4 Descrição das Variáveis 
As irregularidades descritas nos relatórios de fiscalização da CGU, classificadas como 

evidências de corrupção e de má gestão, constituem as variáveis dependentes. As variáveis 
independentes, correspondem a atributos relacionados à dinâmica política (reeleição, número 
efetivo de partidos e taxa de abstenção), às características dos prefeitos (idade, sexo e 
escolaridade) e às características dos municípios (tamanho da população, Índice FIRJAN de 
Desenvolvimento Municipal - IFDM, região político-geográfica e características do conselho 
municipal de saúde). A descrição detalhada dessas variáveis é apresentada no Tabela 2. 
 
Tabela 2 
Descrição das variáveis. 

Dimensão Representação Descrição Fonte Relação 
Esperada 

Dependente 

Corrupção  
(corrup) 

Variável numérica. 
Contagem de 
irregularidades 
constatadas pelos 
auditores da CGU 
classificadas neste estudo 
como corrupção. 

Relatórios de 
Fiscalização 
(CGU) 

Não se aplica 

Má gestão  
(ma_gest) 

Variável numérica. 
Número de 
irregularidades 
constatadas pelos 
auditores da CGU 
classificadas neste estudo 
como má gestão. 

Relatórios de 
Fiscalização 
(CGU) 

Não se aplica 

Independente de 
interesse 

Reeleição 
(pref_ree) 

Variável dummy utilizada 
para designar se o prefeito 
estava no primeiro ou no 
segundo mandato (1: 
reeleito; 0: primeiro 
mandato).  

Perfil dos 
Municípios 
Brasileiros-
IBGE 

Negativa 
Baltazar e Ramos 
(2020); Rodrigues 
et al., (2020); 
Pereira et al., 
(2024) 

Número efetivo de 
Partidos 
 (nep) 

Variável numérica. É 
calculado dividindo-se 1 
pelo somatório do 
quadrado das proporções 
de votos obtidos por cada 
candidato a prefeito. 
Fórmula desenvolvida por 
Marku Laakso e Rein 
Taagepera (1979). 

TSE 

Negativa 
Vadlamannati 
(2015); Baltazar e 
Ramos (2020).  

 
Idade do Prefeito 
(idade) 

Variável numérica. Indica 
a idade do gestor 
municipal em anos 

Perfil dos 
Municípios 
Brasileiros-
IBGE 

Negativa/Positiva 

Escolaridade do 
Prefeito 
(esc) 

Variável categórica. 
Refere-se ao nível de 
escolaridade do prefeito. 
Sendo: 1: Ensino 
Fundamental e Ensino 
Médio; 2: Ensino 
Superior (completo e 
incompleto); 3: Pós-
Graduação. 

Perfil dos 
Municípios 
Brasileiros-
IBGE 

Negativa/Positiva 

Sexo do Prefeito 
(sexo) 

Variável dummy utilizada 
para designar o sexo do 

Perfil dos 
Municípios Positiva 
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prefeito (1: masculino; 0: 
feminino). 

Brasileiros-
IBGE 

Gonçalves e 
Rodrigues Júnior 

(2025) 

Taxa de Abstenção 
(abstenção) 

Variável numérica. 
Percentual de eleitores 
que não compareceram na 
eleição. 

TSE 
Positiva 

Rodrigues et al. 
(2020) 

 
Independente de 
Controle 

Controle Social 
(conselho) 

Variável numérica. 
Contagem de 
irregularidades 
constatadas pelos 
auditores da CGU 
classificadas neste estudo 
como relacionadas a 
inoperância dos conselhos 
municipais de saúde. 

 Relatórios de 
Fiscalização 
(CGU) 

Positiva 
Rodrigues et al., 
(2020); Pereira et 

al.,  (2024). 

Índice FIRJAN de 
Desenvolvimento 
Municipal  
(ifdm) 

Variável numérica. Índice 
FIRJAN de 
Desenvolvimento 
Municipal. 

Sistema FIRJAN 
Negativa 

Baltazar e Ramos 
(2020) 

População Total 
(pop) 

Variável numérica. Indica 
a população total do 
município. 

IBGE Negativa 

Região  
(d_reg) 

Variável dummy utilizada 
para designar a região 
político administrava a 
qual o município pertence 
(1: norte e nordeste; 0: 
centro-oeste; sudeste e 
sul). 

IBGE Positiva 

 
3.5 Modelo de Regressão 

Para atender ao objetivo deste estudo, foram estimados modelos de Regressão 
Quantílicas, originalmente proposta por Koenker e Bassett (1978), os quais baseiam-se na 
minimização dos desvios absolutos, privilegiando a mediana (ou outros quantis da distribuição) 
em vez da média, como ocorre nos métodos tradicionais. Essa característica confere ao 
procedimento maior robustez frente a valores extremos na variável dependente, aspecto 
particularmente relevante diante das propriedades empíricas dos dados analisados (Cameron & 
Trivedi, 2009). 

Segundo Campos (2011), algumas limitações dos modelos de regressão linear clássicos, 
como a exigência de homocedasticidade, a sensibilidade a outliers e o fraco desempenho com 
distribuições assimétricas, justificam o uso de métodos mais flexíveis. Nesse sentido, a 
regressão quantílica destaca-se por fornecer estimativas mais robustas e possibilitar a análise 
de diferentes pontos da distribuição condicional da variável resposta. 

A utilização de quantis possibilita identificar como o efeito das covariáveis varia ao 
longo da distribuição, e não apenas em torno da média. Cada quantil é interpretado 
separadamente, ampliando a compreensão dos fatores que influenciam a variável dependente 
em distintos níveis (Costa et al., 2015). 

Neste estudo, os modelos de regressão podem ser representados pela seguinte 
especificação do modelo: 

𝑌𝑌𝑖𝑖 + 𝛽𝛽1𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹𝐹 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃í𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑖𝑖 + 𝛽𝛽2𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖 + 𝜀𝜀𝑖𝑖 
Em que: 
i denota o município; 
Yi representa o indicador de corrupção ou má gestão do município i; 
Fatores Políticosi corresponde as variáveis que indicam os fatores políticos do município i; 
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Variáveis de Controlei denotam as variáveis independentes de controle associadas ao município 
i; 
β (1...n) representa os parâmetros estimados para cada variável explicativa;  
ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 

Ademais, em razão da presença de variáveis mensuradas em distintas escalas 
(Corrupção, Má Gestão, Número Efetivo de Partidos, Idade do Prefeito, Taxa de Abstenção, 
Controle Social e População), tornou-se necessária a reparametrização dessas variáveis para o 
intervalo [0,1], conforme representado na equação a seguir: 

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑖𝑖 =  
𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑖𝑖 − 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 − 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚
 

 
Esse procedimento objetivou padronizar as escalas das variáveis, evitando que 

diferenças de magnitude influenciassem indevidamente a estimação e a interpretação dos 
coeficientes no modelo, assegurando maior comparabilidade entre os efeitos estimados. 

 
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
4.1 Estatística descritiva das variáveis que compõem o modelo de regressão. 

Com o propósito de identificar as principais características das variáveis que compõem 
o modelo de regressão, apresenta-se na Tabela 3 a análise exploratória dos dados, que 
contempla medidas de tendência central (mediana e média) e de dispersão (desvio-padrão e 
coeficiente de variação) e amplitude (valores mínimo e máximo). 

 
Tabela 3: 
Descrição das variáveis quantitativas 
Variáveis Média Mediana Desvio Padrão CV Mínimo Máximo N 
Corrupção 7,07 4 6,94 0,98 0 35 54 
Má Gestão 7,16 4,5 7,90 1,10 0 38 54 
Número efetivo de 
Partidos 2,55 2,30 0,96 0,38 1 6,55 54 

Idade do Prefeito 50,65 51 10,34 0,20 29 69 54 
Taxa de Abstenção 0,16 0,15 0,05 0,28 0,08 0,25 54 
IFDM 0,4838 0,4755 0,1432 0,30 0,1709 0,8411 54 
População Total 50.861,13 25.365 65.106,2 1,28 122.197 279.885 54 
Conselho 0,09 0 0,35 3,79 0 2 54 

Por meio dos resultados estatísticos referentes as variáveis dependentes deste estudo, 
percebe-se que o nível médio de corrupção e de má gestão nos gastos com saúde nos municípios 
fiscalizados foi de 7 constatações para cada tipo de evidência. Ao analisar as medidas de 
dispersão, verifica-se que os dados apresentaram uma grande variação em relação a esse valor 
médio. De modo geral, os resultados evidenciam padrões distintos de variabilidade entre as 
variáveis analisadas, indicando diferentes níveis de heterogeneidade entre os municípios da 
amostra. 

As variáveis relacionadas às irregularidades identificadas nos relatórios de fiscalização 
(Corrupção e Má Gestão) exibiram médias de 7,07 e 7,16, respectivamente, porém medianas 
inferiores (4 e 4,5). Essa discrepância revela forte assimetria à direita, sugerindo a presença de 
municípios com valores consideravelmente elevados desses indicadores. Tal interpretação é 
reforçada pelos desvios-padrão (6,94 e 7,90) e, sobretudo, pelos coeficientes de variação de 
0,98 e 1,10, que caracterizam alta variabilidade dos dados. Os valores máximo e mínimo 
observados (0 a 35 e 0 a 38) reforçam a existência de outliers e heterogeneidade no número de 
irregularidades classificadas como corrupção e má gestão entre os municípios. 

A variável Número Efetivo de Partidos (NEP) apresentou média de 2,55 e mediana de 
2,30, indicando distribuição relativamente simétrica. As medidas de dispersão (desvio padrão 
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e coeficiente de variação) e de amplitude (mínimo e máximo) não apontam para alta 
variabilidade dos dados.  

No que se refere às características pessoais do gestor, a variável Idade do Prefeito 
apresentou média de 50,65 anos e mediana de 51 anos, com desvio-padrão de 10,34. O CV de 
0,20 reflete baixa dispersão, indicando relativa homogeneidade na faixa etária dos prefeitos 
analisados. A amplitude (29 a 69 anos) não demonstra evidencias de anomalias. 

A Taxa de Abstenção exibiu média de 0,16 e mediana de 0,15, com coeficiente de 
variação de 0,28, o que indica variabilidade baixa a moderada entre os municípios. A amplitude 
de 0,08 a 0,25 revela diferenças existentes no comportamento eleitoral, mas sem valores 
extremos. 

No que diz respeito as características dos municípios, o IFDM apresentou média de 
0,4838 e mediana de 0,4755, com desvio-padrão de 0,1432 e coeficiente de variação de 0,30, 
indicando moderada variabilidade. Essa distribuição sugere disparidades entre os municípios 
no nível de desenvolvimento. Os valores mínimo e máximo (0,1709 e 0,8411) reforçam a 
diversidade socioeconômica das localidades analisadas. 

Por sua vez, a variável População Total destacou-se pelo elevado desvio-padrão (65.106 
habitantes) e coeficiente de variação de 1,28, indicando forte assimetria e heterogeneidade, 
fenômeno característico de dados populacionais municipais. A mediana (25.365 habitantes) 
substancialmente inferior à média (50.861 habitantes) sugere que poucos municípios mais 
populosos elevam o valor médio. Tal comportamento recomenda, nas análises subsequentes, a 
consideração de transformações da variável, a fim de atenuar a influência de outliers e melhorar 
a distribuição da variável. 

Por fim, a variável relativa a inoperância do Conselho Municipal de Saúde, apresentou 
média de 0,09 e mediana igual a zero, acompanhada de um coeficiente de variação de 3,79, o 
mais elevado entre todas as variáveis analisadas. Tal resultado evidencia altíssima assimetria e 
dispersão. A amplitude de 0 a 2 reforça que que, na maior parte dos municípios da amostra, não 
há indicativo de inoperância do Conselho Municipal de Saúde, permanecendo os registros 
concentrados no valor zero. 

A Tabela 4 apresenta a distribuição das variáveis qualitativas relacionadas ao perfil dos 
gestores municipais e às características regionais dos municípios analisados. 
Tabela 4:  
Descrição das variáveis qualitativas 

 
Observa-se que, quanto ao status eleitoral do prefeito, 22,22% dos municípios da 

amostra possuem gestores reeleitos, enquanto 77,78% encontram-se sob administração de 
prefeitos em primeiro mandato. Essa predominância de gestores iniciando seu ciclo 
administrativo pode influenciar práticas de gestão. 

No que se refere ao sexo do gestor, verifica-se uma predominância masculina 
expressiva: 81,48% dos prefeitos são homens, enquanto apenas 18,52% são mulheres. Essa 
distribuição evidencia a persistente sub-representação feminina nos cargos de liderança 
municipal. 

Variáveis Descrição das variáveis Nº de Municípios Percentual 

Reeleição 
Prefeito reeleito 12 22,22 
Prefeito no 1º mandato 42 77,78 

Sexo 
Masculino 44 81,48 
Feminino 10 18,52 

Escolaridade 
Ensino Superior (completo e incompleto) e 
Pós-Graduação 38 70,37 

Ensino Fundamental e Ensino Médio 16 29,63 

Região 
Norte e Nordeste 30 55,56 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul 24 44,44 
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A respeito da escolaridade do gestor municipal, 70,37% dos prefeitos possuem ensino 
superior (completo ou incompleto) ou pós-graduação, ao passo que 29,63% apresentam apenas 
ensino fundamental ou médio. Essa predominância de níveis educacionais mais elevados sugere 
que a maioria dos gestores possui formação que potencialmente contribui para maior 
capacidade técnica no exercício da função pública. 

Por fim, quanto à localização geográfica, observa-se que 55,56% dos municípios 
analisados pertencem às regiões Norte e Nordeste, enquanto 44,44% situam-se nas regiões 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Essa distribuição evidencia uma leve predominância das regiões 
historicamente mais heterogêneas em termos socioeconômicos, o que pode influenciar os 
resultados das análises, dado que disparidades regionais estão frequentemente associadas a 
diferenças estruturais em capacidade administrativa, desenvolvimento econômico e padrões de 
governança. 

De forma geral, as distribuições apresentadas fornecem um panorama relevante do 
perfil político e socioeconômico da amostra, oferecendo subsídios importantes para a 
compreensão das relações investigadas nas análises subsequentes. 

 
4.2 Resultado dos modelos de regressão quantílica 

Para a Regressão Quantílica foram considerados os quantis 0,25; 0,50; 0,75 e 0,90 das 
variáveis explicadas (corrupção e má gestão) que se distribuem conforme os limites 
apresentados na Tabela 5. A opção por múltiplos quantis permite identificar não apenas os 
fatores associados aos níveis medianos de irregularidade, mas também os determinantes 
específicos dos municípios com baixos, moderados e altos indícios de problemas na gestão 
pública. 
Tabela 5: 
Distribuição dos indícios de corrupção e má gestão 
Variáveis 0,25 0,50 0,75 0,90 
Corrupção 2 4 10 16 
Má Gestão 2 4,5 10 16 

 
No caso da variável corrupção, observa-se que 25% dos municípios registram até 2 

indícios (quantil 0,25), enquanto o valor mediano é igual a 4, sugerindo que metade da amostra 
apresenta níveis baixos desse tipo de irregularidade. Já no quantil 0,75, o valor sobe para 10, 
indicando que o grupo superior da distribuição concentra municípios com incidências 
significativamente maiores. O quantil 0,90, com valor 16, evidencia a presença de um 
subconjunto de municípios com padrões de corrupção substancialmente elevados, confirmando 
a assimetria previamente observada nas estatísticas descritivas. 

A variável má gestão apresenta comportamento semelhante, embora com leve 
deslocamento para níveis mais altos. O quantil 0,25 é igual a 2, indicando que um quarto dos 
municípios manifesta esse número de indícios. O valor mediano, 4,5, mostra que a metade 
central da distribuição possui incidência de má gestão similar a de corrupção. Assim como 
observado para a corrupção, os quantis superiores (0,75 = 10; 0,90 = 16) revelam que os 
municípios situados nos estratos superiores apresentam níveis consideravelmente elevados de 
irregularidades administrativas, reforçando a heterogeneidade detectada nos dados. 

De modo geral, a distribuição dos quantis confirma que as duas variáveis são 
assimétricas, com concentração de valores baixos e uma cauda longa composta por municípios 
com altos níveis de irregularidades. Essa característica justifica a aplicação da Regressão 
Quantílica, que permite analisar se e como os determinantes das irregularidades variam ao longo 
da distribuição, capturando efeitos que seriam invisíveis em modelos estimados apenas pela 
média, como a regressão linear tradicional. 

A Tabela 6 apresenta os coeficientes estimados para o modelo de Regressão Quantílica 
aplicado à variável corrupção, considerando os quantis 0,25, 0,50, 0,75 e 0,90. Os resultados 
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evidenciam que os determinantes da corrupção variam ao longo da distribuição condicional da 
variável, reforçando a adequação da técnica quantílica frente à heterogeneidade observada nos 
dados. 
Tabela 6: 
Modelo de Regressão Quantílica estimado para a variável corrupção 

Corrupção Quantil 0,25 Quantil 0,50 Quantil 0,75 Quantil 0,90 

Reeleição 0,3870 2,6638 4,0271 7,4009*** 
 (0,890) (0,429) (0,281) (0,000) 
NEP -5,9193 -7,6344 -19,6478*** -18,1419*** 
 (0,248) (0,101) (0,002) (0,000) 
Sexo -0,0318 0,9301 -2,7489 -2,3740 
 (0,989) 0,724 (0,617) (0,487) 
Idade -0,6580 -0,6366 -3,4357 -3,0009 
 (0,835) (0,870) (0,465) (0,283) 
Escolaridade 0,6436 1,2349 -0,4406 -1,7187 
 (0,732) (0,624) (0,920) (0,590) 
Abstenção -6,3209 -16,0621 -18,2512 8,0195 
 (0,811) (0,560) (0,787) (0,815) 
População 4,5424 2,0404 4,8227 2,8446 
 (318) (0,707) (0,528) (0,638) 
IFDM -11,5045 -10,8675 -24,1522 -23,8306 
 (0,166) (0,291) (0,100) (0,034)** 
Região -2,2238 -3,5576 2,1812 5,9522 
 (0,395) (0,177) (0,651) (0,090)* 
Conselho 1,4775 1,5677 -0,1861 0,0099 
 (0,538) (0,560) (0,980) (0,998) 
Constante 11,0834 14,0986 33,0100 28,7841 
 (0,213) (0,067) (0,009) (0,000) 

 
Entre as variáveis avaliadas, destaca-se o efeito da reeleição, que apresenta significância 

estatística apenas no quantil 0,90. Esse resultado indica que prefeitos reeleitos tendem a 
registrar níveis mais elevados de corrupção somente nos contextos mais críticos, ou seja, entre 
os municípios que já figuram nos estratos superiores da distribuição de irregularidades. Nos 
quantis inferiores e medianos, o efeito da reeleição não é estatisticamente relevante, sugerindo 
que essa condição não influencia os municípios com baixos ou moderados níveis de corrupção. 
De modo geral, o achado dialoga com teorias de ciclos políticos de corrupção, que sugerem que 
incentivos relacionados à permanência no cargo podem influenciar comportamentos 
oportunistas, ainda que de forma não linear e dependente do contexto. 

Os coeficientes negativos e significativos do NEP nos quantis 0,75 e 0,90 reforçam que 
maior fragmentação partidária está associada à redução da corrupção, principalmente entre os 
municípios com os maiores níveis de irregularidades. Esse achado converge com evidências 
teóricas que associam competição política à redução de comportamentos oportunistas, como as 
discutidas por Baltazar e Ramos (2020), que destacam o papel da competição nas eleições para 
moderar irregularidades. Dialoga também com a literatura internacional sobre accountability 
eleitoral, como Potrafke (2019) e Vadlamannati (2015), que reconhecem a competição e o 
contexto eleitoral como condicionantes das práticas corruptas. 

O IFDM, indicador de desenvolvimento municipal, também apresenta efeito negativo 
significativo no quantil 0,90, sugerindo que municípios com melhores condições 
socioeconômicas tendem a registrar menores níveis de corrupção, sobretudo entre aqueles que 
já se encontram nos estratos mais elevados da distribuição. Esse resultado é coerente com a 
literatura que associa maior capacidade estatal e melhores condições socioeconômicas a 
práticas governamentais mais íntegras, como observado em Pereira et al. (2024), que destacam 
a importância de ambientes favoráveis ao controle social.  
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As demais variáveis (sexo, idade, escolaridade, taxa de abstenção, população e 
inoperância do conselho) não apresentaram efeitos estatisticamente significativos. Esses 
resultados sugerem que atributos individuais do gestor e fatores estruturais básicos não são 
determinantes robustos da corrupção no modelo estimado.  

Os resultados sobre inoperância do conselho, contrasta com os achados de Rodrigues et 
al., (2020); Pereira et al., (2024), que encontraram forte efeito da atuação dos conselhos na 
redução da corrupção. Por seu turno, o resultado sobre gênero contraria Gonçalves e Rodrigues 
Júnior (2025), que encontraram diferenças associadas à rejeição de contas.  

No que diz respeito a região político-administrativa dos municípios da amostra, embora 
pouco expressiva nos quantis inferiores, ela apresenta significância marginal no quantil 0,90. 
Esse resultado sugere que diferenças regionais passam a exercer influência principalmente entre 
os municípios com os maiores níveis de corrupção, indicando que o contexto territorial pode 
condicionar a intensidade das irregularidades observada. Esse achado converge com estudos 
internacionais, como Potrafke (2019) e Vadlamannati (2015), os quais demonstram que 
contextos político-regionais moldam os padrões de corrupção percebida ou registrada, 
reforçando que a dinâmica territorial é um componente relevante na compreensão das práticas 
irregulares no setor público. 

Em síntese, os achados indicam que determinantes da corrupção não são uniformes ao 
longo da distribuição, e que fatores políticos (reeleição e fragmentação partidária), 
socioeconômicos (IFDM) e a região político-administrativa desempenham papel mais relevante 
nos municípios com maiores níveis de irregularidades, oferecendo evidências importantes para 
a compreensão das dinâmicas que condicionam a ocorrência de corrupção na esfera municipal. 

Apresenta-se na Tabela 7, os resultados da Regressão Quantílica para a variável má 
gestão. 

 
Tabela 7:  
Modelo de Regressão Quantílica estimado para a variável má gestão 

Má Gestão Quantil 0,25 Quantil 0,50 Quantil 0,75 Quantil 0,90 

Reeleição -1.1372 -3.1174 1.0851 0.8321 
 (0.570) (0.256) (0.811) (0.714) 
NEP -10.9344 -6.2177 -2.8828 -7.8432** 
 (0.112) (0.488) (0.602) (0.074) 
Sexo -.3607 0.2825 0.5950 8.3151 
 (0.886) (0.929) (0.820) (0.007) 
Idade -2.3252 -0.6768 4.1625 2.8457 
 (0.501) (0.859) (0.344) (0.491) 
Escolaridade 1.6980 1.1359 1.1226 -6.7844 
 (0.422) (0.639) (0.783) (0.239) 
Abstenção -31.8595 -26.2806 -77.3696* -78.6404* 
 (0.141) (0.379) (0.054) (0.075) 
População 3.8648 1.1690 3.2885 -0.4811 
 (0.395) (0.858) (0.578) (0.937) 
IFDM -19.6684* -1.9986 -9.0864 -53.0105* 
 (0.059) (0.895) (0.487) (0.050) 
Região -3.6746 1.3603 -0.5790 -7.7596 
 (0.136) (0.745) (0.891) (0.395) 
Conselho 1.8090 1.4318 2.0532 1.1075 
 (0.396) (0.592) (0.747) (0.899) 
Constante 21.8895 11.2132 23.3599 58.8157 
 (0.015) (0.389) (0.158) (0.047) 

 
A variável reeleição não apresentou efeito significativo sobre a má gestão em nenhum 

quantil. Este resultado reforça as evidências de Rodrigues et al. (2020) e Pereira et al. (2024), 
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segundo as quais a permanência do gestor no cargo não influencia a má gestão dos recursos da 
educação e saúde, respectivamente. Além disso, quando contrastado com o efeito positivo e 
significativo da reeleição sobre a corrupção, observa-se que o impacto da reeleição parece ser 
específico ao tipo de irregularidade analisado. 

O Número Efetivo de Partidos (NEP) mostrou efeito negativo e significativo sobre a má 
gestão apenas no quantil 0,90, o que sugere que maior competição partidária está associada à 
redução da má gestão nos contextos mais críticos. Esse achado está em linha com a literatura 
que aponta a competição como mecanismo de fortalecimento da accountability, na medida em 
que a presença de mais partidos competitivos aumenta o escrutínio sobre a atuação do gestor. 
Esse resultado corrobora com os achados de Baltazar e Ramos (2020), que identificam esse 
efeito da competição política no contexto da corrupção. 

A variável sexo do prefeito apresentou significância apenas no quantil superior, 
indicando maior associação entre gestoras do sexo feminino e níveis elevados de má gestão. 
Embora esse resultado dialogue com a evidência de Gonçalves e Rodrigues Júnior (2025), que 
encontraram maior probabilidade de rejeição de contas entre prefeitas, estudos internacionais 
como Dulani et al. (2022) sugerem que esse efeito pode ser mediado por contextos políticos 
mais adversos às mulheres, e não por menor capacidade administrativa. 

A taxa de abstenção apresentou coeficientes negativos e significativos nos quantis 0,75 
e 0,90, indicando que maior abstenção está associada a menores níveis de má gestão nos 
municípios mais críticos. Embora esse resultado não encontre correspondência direta na 
literatura levantada, ele se aproxima parcialmente das discussões sobre ciclos eleitorais 
apresentadas por Potrafke (2019) e Vadlamannati (2015), que evidenciam que o 
comportamento eleitoral pode influenciar práticas governamentais, especialmente no que diz 
respeito à corrupção. 

O IFDM, significativo nos quantis 0,25 e 0,90, apresentou coeficientes negativos, o que 
demostra que municípios mais desenvolvidos tendem a registrar níveis inferiores de má gestão, 
sobretudo nos extremos da distribuição. Ainda que o efeito não seja uniforme ao longo da 
distribuição, esse achado converge com Rodrigues et al. (2020), que destacam o papel das 
condições socioeconômicas na determinação da má gestão,  

Por fim, a região político-administrativa e o indicador de inoperância do conselho de 
saúde não apresentaram efeitos significativos em nenhum dos quantis analisados. Esses 
resultados reforçam a ideia de que a má gestão é um fenômeno menos condicionado por fatores 
territoriais e mecanismos formais de controle social. Tal achado converge com as evidências de 
Pereira et al. (2024), que também não identificaram impacto do controle social sobre a má 
gestão no setor da saúde. Por outro lado, diverge dos resultados de Rodrigues et al. (2020), que 
constataram que a atuação dos conselhos municipais contribui para a redução da má gestão na 
área educacional, sugerindo que a efetividade desses mecanismos pode variar conforme a 
política pública analisada e o grau de institucionalização local. 

Em síntese, os achados sugerem que a corrupção e má gestão seguem lógicas distintas 
e respondem de forma diferente aos incentivos políticos. Tais resultados indicam que a má 
gestão decorre menos de incentivos políticos e mais de limitações administrativas, estruturais e 
de capacidade estatal. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a influência dos fatores políticos sobre 
a incidência de corrupção e má gestão nos gastos municipais com saúde. Para alcançar esse 
objetivo, considerou uma amostra de 54 municípios fiscalizados pela Controladoria-Geral da 
União (CGU) no âmbito do 6º Ciclo do Programa de Fiscalização em Entes Federativos. Ainda, 
foram utilizados dados fornecidos pelo TSE, IBGE e Sistema FIRJAN. Para análise estatística, 
optou-se por empregar estatísticas descritivas e modelos de Regressão Quantílica. 
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As estatísticas descritivas das irregularidades constatadas pelos auditores da CGU 
apontam que a fraude na elaboração do ato convocatório (LIC – C1) foi a categoria mais 
frequente para a corrupção, evidenciando problemas na fase interna das licitações. Já para má 
gestão, predominaram as falhas relacionadas à documentação incompleta ou ausente (DOC) e 
deficiências no controle e fiscalização (DES – 5). 

Os resultados do modelo de Regressão Quantílica evidenciaram que corrupção e má 
gestão não compartilham os mesmos determinantes. No caso da corrupção, variáveis como 
reeleição, NEP, IFDM e região apresentaram efeitos significativos, indicando maior 
sensibilidade a fatores de natureza política e institucional.  

Por seu turno, a má gestão mostrou-se influenciada apenas pelo NEP, taxa de abstenção 
e IFDM, sugerindo maior vinculação a aspectos estruturais e à capacidade administrativa dos 
municípios. Esses achados reforçam que os dois fenômenos respondem de maneira diferenciada 
aos incentivos políticos e às condições socioeconômicas locais, o que exige estratégias de 
prevenção e controle ajustadas às especificidades de cada tipo de irregularidade. 

Além disso, os resultados dialogam diretamente com a teoria do ciclo político, segundo 
a qual gestores adaptam seu comportamento aos incentivos eleitorais ao longo do mandato. A 
influência positiva da reeleição sobre a corrupção nos contextos mais críticos, em contrate com 
a ausência de efeito sobre a má gestão, indica que práticas corruptas são mais sensíveis às 
dinâmicas eleitorais relacionadas à permanência no cargo.  

De forma complementar, os efeitos do NEP e da taxa de abstenção nos quantis 
superiores evidenciam que a competição partidária e a participação eleitoral moldam, ainda que 
de formas distintas, o comportamento dos gestores. Assim, há indícios de que os ciclos políticos 
impactam seletivamente diferentes formas de irregularidade, demonstrando que corrupção e má 
gestão seguem lógicas próprias e respondem de modo desigual às pressões do ambiente 
político-eleitoral. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o tamanho da amostra e utilização de dados 
provenientes de auditorias da CGU, que, embora representem fonte robusta e confiável, 
abrangem apenas os municípios selecionados pela matriz de risco, podendo não capturar 
integralmente a realidade nacional. Ademais, a análise baseou-se somente na área da saúde, o 
que restringe a generalização dos resultados para outras áreas governamentais. 

Diante dessas limitações, recomenda-se que pesquisas futuras ampliem o número de 
municípios e expandam o escopo para diferentes áreas de gasto público. Sugere-se ainda 
investigar como capacidades estatais influenciam a corrupção e má gestão, permitindo 
compreender com maior profundidade os mecanismos estruturais que condicionam a 
integridade e a eficiência da gestão pública. 
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